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POLÍTICA SOCIAL E FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA: alguns elementos para a compreensão da política social no Brasil

Jeane Andréia Ferraz Silva

Resumo

O objetivo deste trabalho é apreender o pensamento social de Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes e Octávio Ianni e suas contribuições para a compreensão do surgimento e o desenvolvimento das políticas sociais no Brasil. Realizamos uma revisão bibliográfica para responder as questões: Quais as principais teses dos autores que sintetizam as marcas da formação social brasileira? Qual o diálogo da produção dos autores com a temática da questão social e política social? Há na produção elementos que apontam a política social como uma ação estratégica de radicalização da cidadania no Brasil, ou de negação da política social como um dos instrumentos de efetivação de emancipação política? Concluímos que o surgimento da política social no Brasil não acompanhou o mesmo tempo histórico dos países de capitalismo central e que o Estado social foi bem restrito e não acompanhou o padrão mais civilizatório e abrangente de políticas sociais. 
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Abstract

The objective of this text is to understand the social thought of Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes, and Octávio Ianni and their contributions to the understanding of the emergence and development of social policies in Brazil. We conducted a literature review to answer the following questions: What are the main theses of the authors that summarize the marks of Brazilian social formation? What is the dialogue of the authors' production with the theme of the social issue and social policy? Are there elements in their production that point to social policy as a strategic action for the radicalization of citizenship in Brazil, or do they deny social policy as one of the instruments for the realization of political emancipation? We conclude that the emergence of social policy in Brazil did not follow the same historical timeline as the central capitalist countries, and that the welfare state was quite limited and did not keep pace with a more civilized and comprehensive standard of social policies. 
Keywords: Brazilian social formation; social issue; social policy.
1
INTRODUÇÃO

Compreender a formação social brasileira a partir de uma leitura marxista ofertada por grandes estudiosos de Brasil, que contribuem, parafraseando Ianni (1992, p. 45), para “debruçar sobre o passado, tentando descobrir os segredos o presente”, é uma ação necessária para enfrentar as tarefas acadêmicas e políticas que esses novos tempos nos impõem para decifrar o Brasil de hoje e, particularmente as políticas sociais.  

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é de apreender o pensamento social de Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes e Octávio Ianni
 e suas contribuições para adensarmos a compreensão sobre o surgimento e o desenvolvimento das políticas sociais no Brasil. As produções destes autores dialogam entre si e nos apresentam preciosas chaves heurísticas para compreender nossa formação social e a própria política social. 
Para isso realizamos uma revisão bibliográfica na tentativa de responder as seguintes questões: Quais as principais teses dos autores que sintetizam as marcas da formação social brasileira? Qual o diálogo da produção dos autores com a temática da questão social e política social? Há na produção elementos que apontam a política social como uma ação estratégica de radicalização da cidadania em um país periférico como o Brasil, ou de negação da política social como um dos instrumentos de efetivação de emancipação política nos marcos do capitalismo?

2
PRINCIPAIS TESES DOS AUTORES QUE SINTETIZAM AS MARCAS DA FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA
O capitalismo no Brasil desenvolveu-se de forma bem diferente dos países de capitalismo central, o que vai determinar a constituição de uma política social a partir da particularidade histórica brasileira. Enquanto país periférico, não fomos o berço da Revolução Industrial e com relações sociais tipicamente capitalistas. Temos marcas que particularizam o Brasil na história do capitalismo que, conforme Behring (2006, p. 72), “[...] é possível identificá-las e até observar sua presença nos dias de hoje”.    

Ianni (1992, 54) afirma que ao interpretar a formação social brasileira Caio Prado privilegia três processos fundamentais para caracterizar o Brasil contemporâneo: “o sentido da colonização, o peso do regime do trabalho escravo e a peculiaridade do desenvolvimento desigual e combinado.”

Behring (2006, p. 72, grifo da autora), apropriando-se de Caio Prado Júnior, destaca como uma de nossas marcas “[...] o sentido da colonização no Brasil, o qual se delineia a partir da intrincada e complexa articulação da dinâmica do mercado mundial com os movimentos internos da economia e sociedade brasileiras”. A autora sintetiza o pensamento de Prado Júnior, demonstrando que a nossa colonização “[...] serviu à acumulação originária
 de capital dos países centrais”. 
Prado Júnior (1999) em toda a sua obra dá uma atenção a uma questão central: a relação entre colônia e nação. O autor entende a colonização no Brasil a partir das referências amplas, dadas pela expansão ultramarina europeia. Entretanto, a colonização não foi uniforme, levando o autor a distinguir dois tipos de colônia: as de povoamento e as de exploração. Na América, o primeiro tipo de colonização teria prevalecido na zona temperada e as colônias de exploração na zona tropical e semitropical. Eis o verdadeiro sentido da colonização conforme Prado Júnior (1999, p. 31): “No seu conjunto [...] a colonização dos trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa comercial [...] destinada a explorar os recursos naturais de um território [...]. Isto significa produzir, em grandes unidades trabalhadas pelo braço escravo, bens demandados pelo mercado externo.

Foi a partir deste objetivo externo, desconhecendo as necessidades da população, que se organizou a sociedade e a economia brasileira. A colônia brasileira se formaria em função do “sentido da colonização”. A colônia se constituiria subordinada à metrópole. Ou seja, uma sociedade e uma economia que se organizam para fora e vivem ao sabor das flutuações de interesses e mercados longínquos.

Outra marca de nossa formação social foi o peso do escravismo na sociedade brasileira, cujo “[...] maior exemplo [...] é a condição do trabalho nas relações sociais e no ambiente cultural brasileiros, carregados até hoje de desqualificação, a qual é definidora da relação entre capital e trabalho no país”. Isso significa que a relação entre as classes no Brasil foi marcada pela violência e que a formação da classe trabalhadora brasileira se forma com a herança do escravismo, com uma história de luta com punições
. A análise do escravismo possibilita compreender como os fundamentos da sociedade brasileira produziram bloqueios à plena consecução de princípios civilizatórios.

Outro conceito importante que constitui uma chave heurística para entender o Brasil, é o conceito de desenvolvimento desigual e combinado, que conforme Ianni (1992) caracteriza toda a formação social brasileira, ao longo da Colônia, Império e República. Temos uma formação social na qual se sobressaem ritmos irregulares e espasmódicos, desencontrados e contraditórios, numa espécie de caleidoscópio de muitas épocas”. Em síntese, é o vínculo estrutural entre desenvolvimento e subdesenvolvimento.

Para Ianni (2004, p. 69), fala-se “[...] em ‘dois brasis’, atraso cultural, sociedade arcaica e sociedade moderna [...]”, como se houvesse dualidades da realidade brasileira. Entretanto, o professor realiza a crítica ao conceito de dualidades, demonstrando que há uma funcionalidade entre o arcaico e o moderno no capitalismo brasileiro. As flutuações e desarticulações são produtos necessários à racionalidade do sistema, significando a existência de uma combinação dialética entre o arcaico e o moderno.

Uma contribuição importante que trata da formação e do desenvolvimento do capitalismo brasileiro é a de Fernandes (1981). Para conceituar o que foi a nossa revolução burguesa, ele remonta ao processo de formação da economia e da sociedade nacional, desde os tempos em que se iniciou a colonização. Examina também os problemas da crise do poder burguês no Brasil, crise deflagrada pela passagem do capitalismo competitivo para o capitalismo monopolista, desdobrando essa análise na abordagem do modelo autárquico-burguês.

O “burguês” e a “burguesia”, no Brasil, são entidades que apareceram tardiamente, seguindo um curso distinto do que foi seguido na evolução da Europa. Não tivemos, aqui, o “feudalismo” e o “burgo” característico do mundo medieval. O burguês
 no país “[...] já surge como uma entidade especializada, seja na figura do agente artesanal inserido na rede de mercantilização da produção interna, seja como negociante.” (Fernandes, 1981, p. 18). 
Pela própria dinâmica da economia colonial, essas duas florações de burguês permaneciam sufocadas, devido ao escravismo, à grande lavoura exportadora e ao estatuto colonial. As condições para a expansão da burguesia ocorreram com a independência, que rompeu o estatuto colonial. 

A revolução burguesa, para o autor, não é um episódio histórico, mas um fenômeno estrutural, em que a sociedade nacional absorve o padrão de civilização que a converte em uma necessidade histórico-social, engendrando novas formas de organização da economia, da sociedade e do Estado, processando-se com uma complexa base psicocultural e política. 

Fernandes (1981) mostra o significado da independência e de seu componente cultural liberal para a formação da sociedade e do Estado nacionais; de como o senhor colonial metamorfoseia-se em senhor-cidadão, elemento exclusivo da sociedade civil, na qual os outros não contavam. A democracia não era uma condição geral da sociedade, e sim estava aprisionada no âmbito da sociedade civil, da qual faziam parte apenas os estamentos, os quais utilizavam o Estado nacional nascente para o patrocínio de seus interesses gerais. O Estado brasileiro nasceu sob o signo de forte ambiguidade entre um liberalismo formal como fundamento e o patrimonialismo como prática, visando à garantia dos privilégios estamentais. 
Behring (2002) destaca que se desenvolve, também, nessa época, a noção de política econômica, com tentativas deliberadas de orientar o desenvolvimento econômico, envolvendo o Estado em “obrigações” que deveriam ser assumidas pela iniciativa privada, conforme o liberalismo “sui generis” corrente.  
Para Fernandes (1981), não tivemos, no Brasil, uma revolução nacional democrático-burguesa. A burguesia aqui se moldou sob o tipo de capitalismo competitivo, que nasceu da confluência da economia de exportação com a expansão do mercado interno, atingindo sua maturidade e seu poder sob a irrupção do capitalismo monopolista. A nossa burguesia converge para o Estado e faz sua unificação no plano político, antes de converter a dominação socioeconômica. Ela não assume o papel de paladina da civilização ou de instrumento de modernidade.
Fernandes (1981) destaca que a revolução burguesa no Brasil foi alicerçada numa economia colonial, periférica e dependente, na qual a transplantação dos processos capitalistas típicos se mistura com os processos locais. Esse capitalismo, que ele qualifica de “dependente”, tem dupla polarização: uma estrutura heteronômica e outra “[...] com tendências autonômicas ainda em vias de integração estrutural” (Fernandes, 1981, p. 90).

Nesse aspecto, outra marca de nossa formação social é a heteronomia, a dependência. Há que se destacar, com base no pensamento de Fernandes (1981), que o desenvolvimento capitalista brasileiro não foi uma réplica do desenvolvimento capitalista característico das nações tidas como centrais e hegemônicas. Ao contrário, apresentou os traços típicos das nações tidas como periféricas e heteronômicas, fossem ou não de origem colonial. A heteronomia é uma marca estrutural do capitalismo brasileiro, e o processo de modernização, consolidando o capitalismo entre nós, tenderá a mantê-la. E o que é pior, é uma heteronomia sem um projeto nacional, que tem a ver com um processo em que a burguesia lança o olhar para fora, desconsiderando as demais classes e seus diversos interesses.

Ianni (2004) também nos brinda com a abordagem sobre o capitalismo no Brasil e as relações entre economia e Estado. O Estado é pensado como um elemento que se relaciona diretamente com o processo de formação da sociedade de classes no país. 
O Estado teve uma participação ostensiva nas decisões e ações relacionadas às atividades produtivas. Ianni (2009) fornece elementos para pensarmos a política social e o fundo público brasileiro: a crescente socialização dos custos de instalação, ampliação da infraestrutura econômica e político-administrativa ao funcionamento e à diversificação do setor privado, nacional e multinacional. Essa socialização ocorreu desde o uso dos impostos pagos pela população até a política salarial. O Estado lança mão de um conjunto articulado de medidas que visa criar as condições necessárias para a centralização e concentração de capital no setor privado. 

A partir das relações que o Estado estabelece com o conjunto da sociedade, em particular com os setores mais esclarecidos das classes dominantes, determinado padrão de desenvolvimento teria predominado. Em razão da assimetria dessas relações e da exclusão das camadas populares das esferas de decisão dos rumos do planejamento econômico, político e social, tem-se um protagonismo estatal, no que tange ao desenvolvimento e instauração do modo de vida e das relações sociais tipicamente burguesas. 
Para Ianni (1981, p. 204), a autocracia burguesa consolidou o processo de contrarrevolução, “[...] no sentido de revolução de cima para baixo, revolução conservadora, ‘modernizante’ e reacionária, sem compromissos com o povo, os trabalhadores da cidade e do campo, operários e camponeses. [...] revolução sem revolução”.
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O DIÁLOGO DA PRODUÇÃO DOS AUTORES E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA COMPREENSÃO DA PARTICULARIDADE DA POLÍTICA SOCIAL BRASILEIRA

Compreendemos a política social como um processo e resultado de relações complexas e contraditórias que se estabelecem entre Estado e sociedade civil, no âmbito dos conflitos e luta de classes que envolvem o processo de produção e reprodução do capitalismo. 

As dimensões da história, da economia, da política e da cultura são referenciais que ajudam a situar e a compreender o sentido e o significado das políticas sociais e permitem identificar tanto as determinações econômicas quanto as relações de poder, de coerção e de ameaça que determinam os limites e o grau de “bem-estar social” que a política social pode produzir no âmbito do capitalismo (Behring, 2006). 

A partir das reflexões dos clássicos estudiosos marxistas sobre a nossa formação social, quais as características estruturais da política social brasileira? 
Corroborando com Behring (2006, p. 78) uma primeira constatação é a de que o surgimento da política social no Brasil não acompanhou o mesmo tempo histórico dos países de capitalismo central. “Não houve no Brasil escravista do século XIX uma radicalização das lutas operárias, sua contribuição em classe para si, como partidos e organizações fortes.” A questão social só se colocou como questão política a partir da primeira década do século XX, com as primeiras lutas de trabalhadores e as primeiras iniciativas de legislação voltadas ao mundo do trabalho. Ressalta-se que já existiam manifestações objetivas de pauperismo em especial após o fim da escravidão e com a imensa dificuldade de incorporação dos escravos libertos no mundo do trabalho. 

Ainda conforme Behring (2006, p. 79) a criação dos direitos sociais no Brasil resulta de um lado da luta de classes e expressa correlação de forças predominantes e, por outro lado, representam a busca de legitimidade das classes dominantes em ambiente de restrição de direitos políticos e civis como demonstra a expansão de políticas sociais nos períodos de ditadura (1937-1945 e 1964-1984). A autora ressalta que há uma distância entre a definição dos direitos em lei e sua implementação real que persiste até os dias de hoje, além “[...] de uma forte instabilidade dos direitos sociais, denotando a sua fragilidade, que acompanha uma espécie de instabilidade institucional e política permanente, com dificuldades de configurar pactos mais duradouros [...].”

Desta forma temos um cenário complexo para as lutas em defesa dos direitos de cidadania que envolvem a constituição da política social. As classes dominantes nunca tiveram compromissos democráticos e redistributivos, conforme aponta Ianni (1992). E a classe trabalhadora segundo Ianni (1992) precisaria cumprir tarefas que a revolução burguesa não realizou, já que a burguesia brasileira se acomodou um uma posição subalterna diante do imperialismo. 

No Brasil não instituímos um “Estado de Bem-estar Social”, conforme caracterizada uma das funções do Estado no pós Segunda Guerra Mundial nos países centrais. Assim como Boschetti (2016, p. 23), defendemos a imprecisão dos termos “Welfare State” ou “Estado de Bem-estar Social”. Tendo como referência esta autora utilizamos o termo “Estado Social” para referir-se “[..] à regulação estatal das relações econômicas e sociais no capitalismo, que tem nas políticas sociais uma determinação central.”  

As políticas sociais são conquistas civilizatórias que não foram capazes de emancipar a humanidade do modo de produção capitalista, mas instituíram sistemas de direitos e deveres, que alteraram o padrão de desigualdade entre as classes sociais, sobretudo a partir da segunda metade do século XX (Boschetti, 2016). Entretanto, a incorporação de feições sociais pelo Estado não retira dele a sua natureza essencialmente capitalista.

No Brasil, o “Estado social” e seu capitalismo periférico e dependente, sustenta-se em relações de superexploração da classe trabalhadora, contribuindo “de modo mais contundente para o processo de acumulação do capital, pois estimula fortemente a mercantilização de bens e serviços básicos como saúde, educação, previdência, habitação, transporte, água, energia” (Boschetti, 2016, p. 74).

Os ciclos econômicos balizam as possibilidades e limites da política social. A política social como direito de cidadania e/ou como elemento redistributivo é insuficiente para a análise e compreensão desse fenômeno, pois há uma incompatibilidade entre capitalismo e equidade. Num país desigual como o Brasil urge a radicalização da cidadania. A política social como um dos instrumentos de efetivação de emancipação política nos marcos do capitalismo, o que a coloca como uma das ações estratégicas. A luta pela emancipação política pode contribuir para a organização da classe trabalhadora. 
4
CONCLUSÃO

O capitalismo no Brasil desenvolveu-se de forma bem diferente dos países de capitalismo central. Enquanto país periférico, não fomos o berço da Revolução Industrial e com relações sociais tipicamente capitalistas. Temos marcas que particularizam o Brasil na história do capitalismo, o que determinou a constituição de uma política social em nosso país.  

Neste sentido, o surgimento da política social no Brasil não acompanhou o mesmo tempo histórico dos países de capitalismo central. A questão social só se colocou como questão política a partir da primeira década do século XX, com as primeiras lutas de trabalhadores e as primeiras iniciativas de legislação voltadas ao mundo do trabalho. E por aqui o Estado social foi bem restrito e não acompanhou o padrão mais civilizatório e abrangente de políticas sociais do pós-Segunda Guerra, dado ao capitalismo periférico e dependente, sustentado na superexploração da força de trabalho, ao racismo estrutural e aos interesses antidemocráticos da burguesia nacional.
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� E por que a escolha destes três clássicos de intérpretes de Brasil? A escolha não foi aleatória. Primeiramente ela parte de uma decisão teórico-metodológica e ideopolítica, pois os três autores nos brindam com uma leitura dialética do processo de formação do capitalismo brasileiro. E a segunda escolha, deve-se à necessidade de aprendermos com eles os caminhos percorridos para as pesquisas que realizaram, ou seja, eles partiram da processualidade histórica, do real, explicitando suas contradições, realizando um debate com os interlocutores de sua época.


�Compreendemos que a “acumulação originária” à brasileira está vinculada ao mesmo fenômeno


ao qual Marx denominou de acumulação primitiva do capital. A formação brasileira já nasce no


processo de acumulação primitiva.


�“A persistente presença do trabalho escravo teve impactos importantes no nascimento do trabalho livre e nas possibilidades políticas de um processo mais rápido e radicalização de transição, com participação mais contundente do movimento operário. [...] Trata-se de uma situação estrutural, que retardou a consciência e a ação política operária no Brasil, cujas primeiras manifestações como tal datam do início do século” (Behring, 2006, p. 77).


 


�  O burguês, ao nascer no Brasil, sob o signo de uma especialização econômica relativamente diferenciada, iria representar papéis históricos que derivavam ou se impunham como decorrência de suas funções econômicas na sociedade nacional. Ele se afirmava mais diretamente segundo os objetivos egoísticos, difusos, do que de modo organizado e esclarecido. O espírito revolucionário afirmava-se mais indiretamente. Até a desagregação da ordem escravista e a extinção do regime imperial, os componentes da burguesia se constituíam muito mais como um congérie social do que de uma classe propriamente dita. O que os unia eram as avaliações e distinções estamentais, e não os interesses fundados em situações comuns de natureza estamental ou de classes (Fernandes, 1981).





